Comarca da Capital – 38ª Vara Cível
Juíza: Flávia Gonçalves Moraes Alves
Processo nº 0079486-12.2012.8.19.0001
Banco Itaucard S/A propôs a Ação de Busca e Apreensão em face de Valmy José Venâncio, nos termos da petição inicial de fls. 02/06, que veio acompanhada dos documentos de fls. 07/24. Através da decisão de fls. 30 foi deferida a liminar pleiteada determinando a imediata apreensão do veículo objeto da demanda. Citada, a parte ré apresentou sua contestação às fls. 42/45, instruída com os documentos às fls. 46/48. RELATADOS, DECIDO. Neste primeiro momento, urge esclarecer que o presente feito comporta julgamento antecipado da lide, com fulcro no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade de produção de novas provas. A respeito da possibilidade do julgamento antecipado da lide, vale a pena acrescentar que ¿(...) essa possibilidade veio com a salutar função de desobstruir a Justiça, ensejar a possibilidade de decisões mais céleres e propiciar, a par da resposta muito mais eficiente, a significativa redução de tempo, com acentuada repercussão econômica (...)¿ (artigo de autoria da ilustre e respeitável Maria Berenice Dias, Mestre em Direito Processual Civil e Desembargadora do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul). Frise-se que o julgamento antecipado da lide não se constitui necessariamente em cerceamento de defesa da parte, pois sendo o magistrado o destinatário das provas, cabe a ele averiguar se as provas carreadas são suficientes para motivar seu convencimento. Também se apresenta importante esclarecer que, durante o desenvolvimento do presente feito, foram observadas as normas procedimentais aplicáveis à espécie, presentes as condições para o regular exercício do direito de ação, bem como os pressupostos para o regular desenvolvimento do processo. Feitas tais considerações, urge analisar a delicada situação trazida à baila. Trata-se de ação ajuizada com o intuito de se obter a apreensão do bem objeto do presente feito e descrito na inicial, haja vista a mora da parte ré que, por sua vez, não cumpriu o estabelecido no contrato firmado. A parte ré, por sua vez, quando de sua contestação, asseverou a ausência de qualquer relação jurídica entabulada com o Banco autor. Realmente, analisando a documentação acostada às fls. 10/15 e às fls. 46/47, verifica-se uma gritante divergência entre as assinaturas do réu. Sequer as fotos constantes em suas carteiras de identidade são iguais. Daí se conclui que a parte ré foi vítima de fraude, perpetrada por terceiros que, por sua vez, usufruíram de dados pessoais daquela em benefício próprio. Assim, não há como justificar o comportamento perpetrado pelo autor que, por sua vez, já denota uma evidente falha na prestação de seus serviços e desorganização em seus sistemas internos. Como restou comprovado, o réu não firmou qualquer contrato com o Banco autor. Portanto, não há de se falar em busca e apreensão, eis que ausente um de seus requisitos necessários, qual seja, a existência de um contrato válido e eficaz. Inclusive, tal situação foi reconhecida quando da prolação da sentença nos autos em apenso, tombados sob o n. 0206407-50.2011.8.19.0001, ocasião em que foi cancelada a dívida ensejadora do contrato em questão. Assim, diante da ausência de relação contratual firmada entre as partes, impõe-se o completo afastamento da pretensão autoral, sendo esta a expressão da mais límpida e cristalina justiça. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, EXTINGUINDO O PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NA FORMA AUTORIZADA PELO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Condeno a parte autora ao pagamento das custas, devidas por força de lei, e aos honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. P.R.I.
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